
INEXIGÍVEL O CHAMAMENTO PUBLICO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE
EDUCAÇÃO E ENSINO PARA JOVENS RESIDENTES NAS COMUNIDADES

RURAIS DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

JUSTIFICATIVA

Considerando o Decreto Federal 94.083 de 10.03.1987 que declara como instituição
de  utilidade  pública  o  Movimento  de  Educação  Promocional  do  Espírito  Santo  -
MEPES (Anchieta – ES);

Considerando a necessidade do cumprimento da Lei Federal 13.019/2014;

Considerando o art.  31 da Lei  Federal  13.019/2014, será considerado inexigível  o
chamamento  público  na  inviabilidade  de  competição  entre  as  organizações  da
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria; 

Considerando  o  Decreto  nº  27.391/2017,  que  regulamenta,  no  âmbito  do  poder
executivo municipal, a aplicação da Lei Federal nº 13.019/2014;

Considerando que o Movimento de Educação Promocional do Espírito Santo - MEPES
(Anchieta – ES) é a única no município;

Considerando a forma eficaz que o MEPES vem através de seus objetivos estatutários
e programas de educação e ensino, aprimorando o ensino na Escola Família Agrícola
de Cachoeiro de Itapemirim-EFACI, com o objetivo de manter o homem do campo em
suas propriedades evitando o êxodo rural e possibilitando melhores condições de vida
dos  mesmos,  tendo  como  base  os  princípios  do  Desenvolvimento  Sustentável,
econômico, social, ambiental, cultural e espiritual;

Considerando que os Serviços na área de educação e ensino prestados pelo MEPES
são de ação continuada e ininterrupta;

Considerando  que  a  descontinuidade  das  atividades  de  educação  e  ensino
apresentarão danos aos alunos;

JUSTIFICAMOS assim, que mediante as considerações expostas e o amparo da Lei
Federal nº 13.019/2014, o Município, através da Secretaria Municipal de Agricultura e
Interior, torna inexigível o Chamamento Público para o Serviço de Educação e Ensino,
oferecidos a sociedade nos moldes do MEPES.

MEPES  -  Movimento  de  Educação  Promocional  do  Espírito  Santo  –  CNPJ  nº
27.097.229/0001-42.

Dessa forma, em atendimento ao que dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei nº 13.019/2014, a
quem interessar poderá impugnar o presente no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
publicação deste.

Cachoeiro de Itapemirim, 10 de março de 2023

Elio Carlos Silva de Miranda
Secretário Municipal de Agricultura e Interior

Decreto nº 32.516/2022

Rua Ângelo Maria Mignone n° 18, Independência, Cachoeiro De Itapemirim, ES. CEP 29306-420.


		2023-03-16T11:16:33-0300
	ELIO CARLOS SILVA DE MIRANDA:07770396727




